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ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL –  CONFLITO
NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  –
DISSOLUÇÃO  DE  SOCIEDADE  C/C
INDENIZAÇÃO – AÇÃO DE NATUREZA CIVIL
–  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  164  DA  LEI
COMPLEMENTAR  ESTADUAL  Nº  96/10
(LOJE/PB)  -  CONHECIMENTO  DO
CONFLITO  PARA  DECLARAR-SE  A
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE DIREITO DA
6ª VARA CÍVEL, SUSCITANTE. 

Em se tratando de Ação de Dissolução de
Sociedade  c/c  Indenização,  matéria  de
natureza  eminentemente  Cível,  é  da
competência do Juízo Cível o processamento
e julgamento do feito, considerando o disposto
no  art.  164  da  LOJE/PB,   o  que  afasta  a
competência  do  Juízo  da  Vara  de  Feitos
Especiais.

 

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima, 

ACORDAM, os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade,  conhecer do conflito e
declarar  competente para processar e julgar a lide o Juízo de Direito
da  6ª  Vara  Cível  da  Comarca  de  Campina  Grande  (suscitante),  nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 158.
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RELATÓRIO

Cuida-se de Ação de Desconstituição de Socieade Jurídica –
Supermercado da Economia Ltda (fls.  17/19)  c/c  Indenização por danos
morais.

O D. Magistrado da Vara de Feitos Especiais da Comarca de
Campina Grande declinou da competência (fls. 135/136), sob o argumento
de que a dissolução e liquidação de sociedade não estão previstas como
matérias de sua competência e determinou a remessa dos autos ao Juízo
da  6ª  Vara  Cível  da  mesma  unidade  judiciária,  onde  a  ação  foi
originalmente distribuída.

Este por sua vez, diz ser competência privativa da Vara de
Feitos Especiais processar e julgar ações de cunho empresarial (fls. 145).

Não foram solicitadas informações ao Juízo suscitado.

Com  vista  do  autos,  a  d.  Procuradoria-Geral  de  Justiça
opinou  pelo  conhecimento  do  conflito  e,  assim,  fosse  declarada  a
competência do Juízo da 6ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande,
juízo suscitante, para processar e julgar a ação  (fls. 151/153).

É o relatório.

VOTO

Ocaso  é  de  fácil  deslinde,  vislumbrando-se,  de  plano,  a
competência do Juízo de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de Campina
Grande para processar e julgar o feito principal.

No  caso  dos  autos,  a  pretensão  do  demandante  JOSÉ
ANTONIO DA SILVA é de obter decisão judicial  para fins de dissolver a
sociedade  empresarial  –  Supermercado  da  Economia  Ltda,  bem  assim
obter indenização por danos morais.

De  início,  deve-se  definir  em  que  hipótese  se  dá  a
competência da Vara de Feitos Especiais.

A LOJE, Lei de Divisão e Organização Judiciárias do Estado
da Paraíba, Lei Complementar 96, de 03 de dezembro de 2010, em seu
art. 169, dispõe:

Da Competência de Vara de Feitos Especiais

Art.  169.  Compete  a  Vara  de  Feitos  Especiais
processar e julgar:
I  –  as  matérias  relativas  aos  registros  públicos,
inclusive a celebração de casamentos e a fiscalização
dos serviços notarial e de registro;
II  –  os  pedidos  de  falência  e  de  recuperação
judicial de empresas;
III  –  os  procedimentos  de  jurisdição  voluntária,  nos
casos previstos na Lei n.º 6.858, de 24 de novembro
de 1980, salvo quando hajam bens a inventariar;
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IV  –  as  ações  de  acidente  de  trabalho,  incluindo  a
concessão,  o  restabelecimento  e  a  revisão  do
benefício acidentário.
Parágrafo  único.  Cabe  ao  juiz  da  Vara  de  Feitos
Especiais cumprir carta precatória relativa à matéria de
sua competência. (negritei)

Logo, não estando a dissolução de sociedade empresarial
dentre as matérias de competência privativa das Varas de Feitos Especiais,
não há motivo para deslocar a competência para o Juízo suscitado.

Com efeito,  a  ação principal,  objeto  do  presente  conflito,
tem por finalidade dissolver a sociedade empresarial – Supermercado da
Economia Ltda, bem assim obter indenização por danos morais, matéria de
natureza eminentemente Cível, sendo da competência do Juízo suscitante
o processamento e julgamento do feito, considerando o disposto no art. 164
da LOJE/PB,   o que afasta  a  competência  do Juízo da Vara de Feitos
Especiais.

Senão vejamos:

Art. 164. Compete à Vara Cível processar e julgar as
ações de natureza civil,  e  cumprir  carta  precatória
cível,  salvo  as  de  competência  de  varas
especializadas. (grifos acrescidos).

Logo, cabe a 6ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
processar e julgar a matéria. 

Nesse sentido, é a jurisprudência desta Egrégia Corte:

EMENTA CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS TENDO POR
BASE  OS  SERVIÇOS  PRESTADOS  E  COBRADOS
DO  USUÁRIOS  POR  CARTÓRIO  EXTRAJUDICIAL.
COMPETÊNCIA PREVISTA NA LOJE LC ESTADUAL
N° 96, DE 03/12/2010. CONFLITO QUE SE ACOLHE
PARA SE DECLARAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO
SUSCITADO. Não guardando a ação declinada pelo
Juízo da Vara de Registro Público qualquer relação
com as hipóteses previstas no artigo 169 da LOJE,
ou seja,  não tendo como objeto a  celebração de
casamentos e a fiscalização dos serviços notarial e
de  registro,  nem  os  pedidos  de  falência  e  de
recuperação  judicial  de  empresas,  tampouco  os
procedimentos de jurisdição voluntária e as ações
de  acidente  de  trabalho,  afastada  está  a
competência  da  Vara  de  Feitos  Especiais  antiga
Vara de Registro Público.  O procedimento de Ação
de Prestação de Contas destina-se a compor litígios
em que a pretensão seja o esclarecimento de certas
situações que surgem, no geral, na administração de
bens alheios. 
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TJPB - Acórdão do processo nº 20020090326493001 - 
Órgão (4A CAMARA CIVEL) - Relator Romero Marcelo
da Fonseca Oliveira - j. Em 22-03-2011. (grifos 
acrescidos).

Por tais razões, não estando a dissolução e liquidação de
sociedade  empresarial  dentre  as  matérias  reservadas  à  competência
privativa da Vara de Feitos Especiais, impõe-se a remessa dos autos ao
Juízo  suscitante,  qual  seja,  o  Juízo  da  6ª  Vara  Cível  da  Comarca  de
Campina Grande para o processo e julgamento do feito.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  Ministerial,
CONHEÇO do conflito e DECLARO competente o Juízo  da 6ª Vara Cível
da Comarca de Campina Grande (suscitante)  para processar e julgar a
Ação de Dissolução de Sociedade c/c Indenização por danos morais, objeto
do conflito.

Comuniquem-se aos Juízos esta decisão.

Presidiu a Sessão o  Exma. Sra. Desa. Maria das Graças
Morais Guedes Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz (relator); a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes; e o Exmo.
Dr.  João  Batista  Barbosa,  Juiz  Convocado para  substituir  o  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba. João Pessoa, 10 de fevereiro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                             Relator
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